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PREFEITURA DE

ITAPITANGA

TRABALHAR PELA TERRA E CUIDAR DE GENTE.

PRACA DOIS PODERES, 06 - CENTRO - CEP: 45645-000 - ITAPITANGA - BAHIA
CNPJ N.©14.147.482/0001-11 - FONE: 73 3246-2445





EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2026
Processo Administrativo Nº 154/2026
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.
O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob nº 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes, nº 06, Centro, Itapitanga, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2514 de 19 de janeiro de 2023, e as exigências     estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 05/08/2026, ÀS 08:30 HORAS

	REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacompras.itapitanga@hotmail.com

	LINK DO EDITAL:
	https://transparencia.itapitanga.ba.gov.br/dispensas-inexigibilidades


 1.0 – DO OBJETO: 
1.1 - Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, incluindo unidades básicas de saúde, programas de saúde pública e demais serviços vinculados à rede municipal.
1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

1.2.2 [image: image3.png]


– ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DO EDITAL.
 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Itapitanga - BA, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:
Órgão: 02.10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Unidade: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Projeto Atividade: 2.022 – Manutenção da Secretaria de Saúde

Elemento de Despesa: 33.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

Fonte: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Fonte: 1720 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

 3.0 – DO VALOR ESTIMADO:

R$ 64.710,60 (sessenta e quatro mil, setecentos e dez reais e sessenta centavos).


[image: image1]
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacompras.itapitanga@hotmail.com, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2026.

4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;

4.1.1.2. [image: image4.png]


Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.1.1.8. Alvará da Vigilância Sanitária.
4.1.1.9. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);

4.1.2. Proposta de Preço/Cotação:
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital.      

4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando - se pela desclassificação.

4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

 5.0 – DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 10 (Dez) dias uteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à  indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.
Itapitanga - BA, 28 de julho de 2026.

Jamile Brandão Gonçalves Brandão
Agente de Contratação
ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.
TERMO DE REFERÊNCIA – EXAMES LABORATORIAIS 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, incluindo unidades básicas de saúde, programas de saúde pública e demais serviços vinculados à rede municipal.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	P. UNIT. 
	P. TOTAL

	1. 
	Hemograma - Exame laboratorial realizado em amostra de sangue venoso, destinado à avaliação qualitativa e quantitativa das séries vermelha, branca e plaquetária, incluindo hemoglobina, hematócrito, leucograma e contagem de plaquetas.
	UNID
	320
	
	

	2. 
	Glicemia - Dosagem de glicose em sangue venoso, utilizada para avaliação dos níveis glicêmicos e rastreamento de diabetes mellitus.
	UNID
	100
	
	

	3. 
	Colesterol total - Dosagem bioquímica sérica destinada à avaliação dos níveis totais de colesterol circulante.
	UNID
	50
	
	

	4. 
	Colesterol hdl - Dosagem sérica de lipoproteína de alta densidade (HDL), utilizada na avaliação do perfil lipídico.
	UNID
	50
	
	

	5. 
	Colesterol ldl - Dosagem sérica de lipoproteína de baixa densidade (LDL), utilizada para avaliação do risco cardiovascular.
	UNID
	50
	
	

	6. 
	Triglicerides - Dosagem sérica de triglicerídeos para avaliação metabólica e cardiovascular.
	UNID
	50
	
	

	7. 
	Ureia - Dosagem bioquímica sérica destinada à avaliação da função renal.
	UNID
	100
	
	

	8. 
	Creatinina - Dosagem sérica de creatinina para avaliação da função renal e cálculo de filtração glomerular
	UNID
	100
	
	

	9. 
	Tgo - Dosagem de transaminase glutâmico-oxalacética, utilizada na avaliação hepática e muscular.
	UNID
	50
	
	

	10. 
	Tgp - Dosagem de transaminase glutâmico-pirúvica para avaliação da função hepática
	UNID
	50
	
	

	11. 
	Ggt - Dosagem de gama glutamil transferase, utilizada na avaliação hepatobiliar. Dosagem enzimática sérica destinada à avaliação hepática e óssea.
	UNID
	50
	
	

	12. 
	Fosfatase alcalina - Dosagem enzimática sérica destinada à avaliação hepática e óssea.
	UNID
	50
	
	

	13. 
	Calcio - Dosagem sérica de cálcio total para avaliação metabólica e óssea.
	UNID
	30
	
	

	14. 
	Tsh - Dosagem do hormônio estimulante da tireoide, utilizada na avaliação da função tireoidiana.
	UNID
	150
	
	

	15. 
	T4l - Dosagem sérica de tiroxina livre para avaliação da função da tireoide.
	UNID
	150
	
	

	16. 
	Ft3 - Dosagem sérica de triiodotironina livre para avaliação da função tireoidiana.
	UNID
	150
	
	

	17. 
	Ferro - Dosagem sérica de ferro para avaliação do metabolismo do ferro e investigação de anemias.
	UNID
	100
	
	

	18. 
	Psa total - Dosagem sérica do Antígeno Prostático Específico Total para rastreamento e acompanhamento prostático. 
	UNID
	100
	
	

	19. 
	Psa livre - Dosagem sérica do Antígeno Prostático Específico Livre, complementar ao PSA Total.
	UNID
	100
	
	

	20. 
	Hemoglobina glicada - Dosagem laboratorial destinada à avaliação do controle glicêmico médio dos últimos 2 a 3 meses.
	UNID
	150
	
	

	21. 
	Beta hcg - Dosagem quantitativa ou qualitativa do hormônio gonadotrofina coriônica humana, utilizada para confirmação de gravidez.
	UNID
	50
	
	

	22.
	Grupo e fator rh - Exame imunohematológico destinado à identificação do sistema ABO e fator Rh.
	UNID
	50
	
	

	23.
	Urina tipo 1 - Exame físico, químico e microscópico da urina para avaliação de alterações urinárias e renais.
	UNID
	200
	
	

	24..
	Parasitologico de fezes - Exame laboratorial de fezes destinado à identificação de parasitas intestinais, ovos e larvas.
	UNID
	200
	
	

	25.
	Acido urico - Dosagem sérica de ácido úrico para avaliação metabólica e investigação de gota.
	UNID
	50
	
	

	26.
	Toxoplasmose igg - Pesquisa sorológica de anticorpos IgG para Toxoplasma gondii, indicando contato prévio ou imunidade.
	UNID
	60
	
	

	27.
	Toxoplasmose igm - Pesquisa sorológica de anticorpos IgM para Toxoplasma gondii, indicando possível infecção recente.
	UNID
	60
	
	

	28.
	Rubeola igg - Pesquisa sorológica de anticorpos IgG para vírus da rubéola, indicando imunidade prévia.
	UNID
	60
	
	

	29.
	Rubeola igm - Pesquisa sorológica de anticorpos IgM para vírus da rubéola, indicando infecção recente.
	UNID
	60
	
	

	30.
	Citomegalovirus igm - Pesquisa sorológica de anticorpos IgM para citomegalovírus, indicando infecção recente.
	UNID
	60
	
	

	31.
	Citomegalovirus igg - Pesquisa sorológica de anticorpos IgG para citomegalovírus, indicando exposição prévia.
	UNID
	60
	
	

	32.
	Toxicologico - Exame laboratorial destinado à detecção de substâncias psicoativas ou entorpecentes em material biológico, conforme legislação vigente
	UNID
	100
	
	

	33.
	Urocultura - Exame microbiológico de urina destinado à identificação de microrganismos patogênicos e realização de antibiograma quando necessário.
	UNID
	50
	
	

	34.
	Vitamina b12 - Dosagem sérica de vitamina B12 para avaliação nutricional e investigação de anemias e alterações neurológicas.
	UNID
	50
	
	


1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e alinhada ao interesse público, garantindo suporte logístico às ações administrativas e assegurando a continuidade e a eficiência dos serviços públicos municipais.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
          A Secretaria Municipal de Saúde, no exercício de suas atribuições legais e visando garantir a continuidade e a qualidade da assistência à saúde da população, justifica a necessidade de contratação de empresa especializada na prestação de serviços de exames laboratoriais. A realização de exames laboratoriais é essencial para o diagnóstico, monitoramento e prevenção de diversas patologias, sendo parte indispensável da assistência básica e especializada oferecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A demanda por esses serviços é contínua e crescente, especialmente em decorrência do aumento da procura por atendimentos médicos, programas de saúde preventiva, acompanhamento de doenças crônicas e situações de urgência.


O município não dispõe de estrutura laboratorial própria suficiente para atender integralmente a demanda existente, seja por limitações de recursos humanos especializados, equipamentos adequados ou insumos necessários. 
Dessa forma, a contratação de empresa especializada se mostra como medida eficiente e necessária para assegurar a realização dos exames com qualidade, precisão e dentro dos prazos adequados.

3. . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, destinados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo as Unidades Básicas de Saúde (UBS), programas de saúde pública, unidades de apoio e demais serviços integrantes da rede municipal.


A contratação tem por finalidade assegurar a realização de exames laboratoriais necessários ao diagnóstico, acompanhamento, monitoramento e prevenção de doenças, contribuindo para a efetividade da assistência à saúde, a tomada de decisões clínicas pelos profissionais de saúde e a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.


A solução contempla todas as etapas do ciclo de vida do objeto, abrangendo:

· Recebimento das solicitações de exames emitidas pelos profissionais habilitados da rede municipal de saúde;

· Atendimento aos pacientes, com acolhimento e conferência da documentação necessária;

· Coleta de material biológico por profissionais devidamente capacitados, observando as normas técnicas, sanitárias e de biossegurança;

· Identificação, acondicionamento, transporte, processamento e análise das amostras, conforme protocolos técnicos e padrões de qualidade aplicáveis;

· Emissão dos laudos laboratoriais, contendo identificação do paciente, metodologia empregada, resultados obtidos e responsável técnico devidamente habilitado;

· Disponibilização dos resultados em meio físico e/ou eletrônico, dentro dos prazos compatíveis com a urgência e a natureza de cada exame;

· Manutenção de sistema de controle, rastreabilidade e confidencialidade das informações dos pacientes, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018);

· Destinação ambientalmente adequada dos resíduos de serviços de saúde gerados durante a execução dos exames, observando a legislação ambiental, sanitária e de gerenciamento de resíduos vigente.


A empresa contratada deverá possuir estrutura física adequada, equipamentos modernos e devidamente calibrados, profissionais legalmente habilitados, responsável técnico regularmente registrado no respectivo Conselho Profissional, bem como cumprir integralmente as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde, da Vigilância Sanitária competente e demais legislações aplicáveis.


Os serviços deverão compreender, conforme a necessidade da Administração, exames laboratoriais de análises clínicas.

Os exames serão realizados sob demanda, de acordo com as solicitações emitidas pelos profissionais da rede pública municipal, não havendo obrigação de contratação de quantitativos mínimos, sendo remunerados apenas os exames efetivamente realizados.


Sob a perspectiva do ciclo de vida do objeto, busca-se garantir não apenas a execução dos exames laboratoriais, mas todo o conjunto de procedimentos necessários para assegurar qualidade, segurança, confiabilidade dos resultados e rastreabilidade das amostras, desde a solicitação médica até a entrega do laudo final ao paciente e à equipe de saúde.


Quanto aos aspectos de sustentabilidade, a contratada deverá adotar boas práticas ambientais, promovendo o gerenciamento adequado dos resíduos infectantes e perfurocortantes, reduzindo desperdícios de insumos, utilizando materiais que atendam às normas sanitárias e ambientais e observando os princípios da eficiência, da economicidade e da responsabilidade socioambiental durante toda a execução contratual.

Dessa forma, a contratação representa a solução mais adequada para garantir atendimento contínuo, eficiente e de qualidade às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, assegurando acesso oportuno aos exames laboratoriais indispensáveis à promoção, prevenção, diagnóstico e acompanhamento das condições de saúde da população, em conformidade com os princípios da universalidade, integralidade e eficiência que regem o Sistema Único de Saúde
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os requisitos técnicos, operacionais, legais e de qualidade necessários para assegurar a adequada prestação dos serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, garantindo eficiência, segurança, confiabilidade dos resultados e atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.


Para tanto, a empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

1. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal

A contratada deverá apresentar toda a documentação de habilitação exigida na Lei nº 14.133/2021, comprovando sua regular constituição, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e capacidade para contratar com a Administração Pública.

2. Qualificação Técnica

A empresa deverá comprovar aptidão para a execução dos serviços mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando experiência na prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto da contratação.

3. Regularidade Sanitária

A contratada deverá possuir:

· Licença ou Alvará Sanitário vigente expedido pelo órgão competente;

· Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), quando aplicável;

· Responsável Técnico legalmente habilitado e registrado no respectivo Conselho Profissional;

· Cumprimento integral das normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Ministério da Saúde e demais órgãos reguladores.

4. Estrutura Física e Operacional

A empresa deverá dispor de:

· Laboratório devidamente equipado para realização dos exames contratados;

· Equipamentos modernos, calibrados e submetidos às manutenções preventivas e corretivas;

· Recursos humanos qualificados e suficientes para atendimento da demanda;

· Sistema informatizado para emissão, controle e armazenamento dos resultados dos exames;

· Procedimentos operacionais padronizados que assegurem a rastreabilidade das amostras.

5. Execução dos Serviços

Os serviços deverão compreender todas as etapas necessárias à realização dos exames laboratoriais, incluindo:

· Atendimento ao paciente;

· Coleta de material biológico no Município de Itapitanga, preferencialmente no período matutino (das 06h às 10h);
· Identificação das amostras;

· Processamento e análise laboratorial;

· Emissão de laudos;

· Disponibilização dos resultados em meio físico e/ou eletrônico;

· Sigilo das informações e proteção dos dados pessoais dos pacientes.


Os exames serão realizados conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, mediante requisição emitida por profissional habilitado da rede pública.

6. Qualidade dos Serviços

Os exames deverão ser realizados conforme protocolos técnicos e científicos reconhecidos, observando rigoroso controle de qualidade interno e externo, garantindo precisão, confiabilidade e segurança dos resultados laboratoriais.


A contratada deverá assegurar a repetição dos exames, sem custos adicionais para a Administração, sempre que houver inconsistências técnicas ou necessidade de confirmação diagnóstica decorrente de falha na execução do serviço.

7. Prazos para Entrega dos Resultados

Os laudos deverão ser disponibilizados em prazo compatível com a natureza de cada exame, priorizando os exames de urgência e emergência quando devidamente identificados pela Secretaria Municipal de Saúde.

8. Sustentabilidade

Durante a execução contratual deverão ser observadas práticas sustentáveis, incluindo:

· Gerenciamento adequado dos resíduos de serviços de saúde;

· Destinação ambientalmente correta dos resíduos biológicos e perfurocortantes;

· Cumprimento das normas ambientais e sanitárias vigentes;

· Redução do desperdício de materiais e insumos.

9. Proteção de Dados

A contratada deverá observar integralmente as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), garantindo a confidencialidade, integridade e segurança das informações dos pacientes.

10. Fiscalização Contratual

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde, cabendo à contratada prestar todas as informações necessárias, permitir acesso às instalações quando solicitado e atender prontamente às determinações da fiscalização.


O atendimento a todos os requisitos estabelecidos é indispensável para assegurar a continuidade dos serviços de saúde, a qualidade dos exames laboratoriais e a adequada assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo eficiência, segurança e observância aos princípios da legalidade, economicidade e interesse público.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto compreenderá a prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, destinados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, conforme demanda apresentada pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), programas de saúde pública e demais serviços integrantes da rede municipal.

5.1 Forma de Execução


A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua, sob demanda, durante toda a vigência do contrato, mediante requisições emitidas por profissionais de saúde devidamente habilitados e autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.


A contratada deverá executar os serviços de acordo com as normas técnicas, sanitárias e legais vigentes, garantindo qualidade, segurança, confiabilidade e tempestividade na realização dos exames.

5.2 Atendimento aos Pacientes


O atendimento deverá ocorrer em estabelecimento próprio da contratada ou em posto de coleta por ela disponibilizado, localizado em área de fácil acesso aos usuários, em dias úteis e em horário comercial, podendo haver atendimento em horários diferenciados quando previamente acordado com a Administração.


Os pacientes deverão ser atendidos mediante apresentação da requisição médica emitida pela rede municipal de saúde e documento oficial de identificação.

5.3 Coleta e Processamento das Amostras


A contratada será responsável por todas as etapas necessárias à execução dos exames, incluindo:

· atendimento e identificação do paciente;

· coleta do material biológico por profissionais habilitados no Município de Itapitanga no período matutino (das 06h às 10h);

· identificação, acondicionamento e armazenamento das amostras;

· transporte das amostras, quando necessário;

· processamento e análise laboratorial;

· controle de qualidade dos procedimentos;

· emissão dos respectivos laudos.


Todos os procedimentos deverão observar rigorosamente as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde, dos Conselhos Profissionais competentes e demais legislações aplicáveis.

5.4 Emissão dos Resultados


Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados em meio físico e/ou eletrônico, contendo todas as informações necessárias para sua correta interpretação, incluindo identificação do paciente, metodologia empregada, resultados obtidos e assinatura do responsável técnico.


Os laudos deverão ser entregues dentro dos prazos compatíveis com a complexidade de cada exame, observando prioridade para os casos classificados como urgentes.

5.5 Quantitativos


Os quantitativos previstos são estimativos e destinam-se apenas ao planejamento da contratação, não gerando obrigação de consumo mínimo por parte da Administração.


O pagamento será realizado exclusivamente pelos exames efetivamente executados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

5.6 Obrigações da Contratada


Compete à contratada:

· executar os exames conforme as especificações técnicas contratadas;

· disponibilizar equipe técnica qualificada e devidamente habilitada;

· manter responsável técnico regularmente registrado no respectivo Conselho Profissional;

· garantir a calibração e manutenção dos equipamentos utilizados;

· assegurar a rastreabilidade das amostras;

· manter absoluto sigilo das informações dos pacientes;

· cumprir integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018);

· substituir ou refazer, sem ônus para a Administração, qualquer exame cujo resultado apresente inconsistência decorrente de falha técnica;

· comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer a execução contratual.

5.7 Fiscalização


A execução contratual será acompanhada por fiscal designado pela Secretaria Municipal de Saúde, que verificará a conformidade dos serviços prestados, a qualidade dos exames realizados, o cumprimento dos prazos, a observância das normas técnicas e sanitárias e o atendimento das obrigações contratuais.

5.8 Recebimento dos Serviços


Os serviços serão considerados recebidos após a verificação da conformidade dos exames realizados, da entrega dos respectivos laudos e da certificação pelo fiscal do contrato de que a execução ocorreu em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.


Caso sejam constatadas irregularidades, a contratada será notificada para promover as correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação e no contrato.

5.9 Sustentabilidade


A contratada deverá adotar práticas de responsabilidade socioambiental durante toda a execução contratual, promovendo o gerenciamento adequado dos resíduos de serviços de saúde, observando as normas ambientais e sanitárias vigentes, reduzindo desperdícios e assegurando a destinação ambientalmente correta dos resíduos gerados.

5.10 Vigência da Execução


A execução dos serviços ocorrerá durante toda a vigência do contrato, de forma contínua e ininterrupta, observadas as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e os quantitativos efetivamente demandados, garantindo a continuidade da assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO


A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com os arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, visando assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais, a qualidade dos serviços prestados e a observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público.

6.1 Gestão do Contrato


A Administração designará formalmente um Gestor do Contrato, responsável pelo gerenciamento administrativo da execução contratual, competindo-lhe, dentre outras atribuições:

· acompanhar a execução do contrato em seus aspectos administrativos;

· coordenar a atuação do fiscal do contrato;

· controlar a vigência contratual e os saldos financeiros;

· acompanhar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada durante toda a execução do contrato;

· promover as medidas necessárias para eventuais alterações contratuais, prorrogações, reajustes ou repactuações, quando cabíveis;

· analisar e encaminhar pedidos da contratada relacionados à execução contratual;

· instruir processos relativos à aplicação de penalidades, quando constatado o descumprimento das obrigações contratuais;

· adotar as providências necessárias para assegurar a continuidade da prestação dos serviços.

6.2 Fiscalização do Contrato


Será designado servidor da Secretaria Municipal de Saúde para exercer a função de Fiscal do Contrato, responsável pelo acompanhamento técnico da execução dos serviços.


Compete ao fiscal:

· acompanhar a execução dos serviços de exames laboratoriais;

· verificar a conformidade dos serviços prestados com o Termo de Referência e o contrato;

· fiscalizar o cumprimento dos prazos para realização dos exames e entrega dos laudos;

· verificar a qualidade dos serviços prestados e a observância das normas técnicas e sanitárias;

· registrar ocorrências em relatório próprio;

· comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer irregularidade constatada;

· atestar as notas fiscais somente após a confirmação da efetiva prestação dos serviços.

6.3 Comunicação entre as Partes


Toda comunicação oficial entre a Administração e a contratada ocorrerá por meio de ofício, correio eletrônico institucional, sistema eletrônico oficial ou outro meio formal admitido, garantindo a rastreabilidade das informações e a adequada instrução dos processos administrativos.

6.4 Controle da Execução


A Secretaria Municipal de Saúde realizará acompanhamento contínuo da execução contratual, mediante:

· conferência das requisições de exames emitidas;

· controle dos exames efetivamente realizados;

· verificação dos prazos de entrega dos resultados;

· avaliação da qualidade dos laudos laboratoriais;

· acompanhamento da satisfação dos usuários e das unidades solicitantes;

· controle dos quantitativos executados em relação ao saldo contratual.


Sempre que necessário, poderão ser realizadas reuniões entre a fiscalização e representantes da contratada para alinhamento de procedimentos e resolução de eventuais inconsistências.

6.5 Recebimento dos Serviços


O recebimento dos serviços ocorrerá mediante a verificação de que os exames foram realizados conforme as solicitações da Secretaria Municipal de Saúde e que os respectivos laudos foram entregues em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas.


Constatado o atendimento das condições contratuais, o fiscal emitirá o atesto para fins de liquidação da despesa e posterior pagamento.


Caso sejam identificadas falhas, inconsistências ou descumprimento das obrigações contratuais, a contratada será formalmente notificada para promover as correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

6.6 Medição e Pagamento


A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando exclusivamente os exames efetivamente executados, devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde e comprovados por meio das respectivas requisições e laudos emitidos.


O pagamento será efetuado após:

· apresentação da Nota Fiscal/Fatura;

· comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, quando exigida;

· conferência da documentação comprobatória da execução;

· atesto do fiscal do contrato.

6.7 Indicadores de Desempenho


A execução contratual poderá ser acompanhada por indicadores de desempenho, tais como:

· cumprimento dos prazos de entrega dos resultados;

· índice de exames realizados sem necessidade de repetição por falha técnica;

· conformidade dos laudos laboratoriais;

· atendimento das demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde;

· cumprimento das normas sanitárias e de biossegurança;

· índice de ocorrências registradas durante a execução contratual.

6.8 Sanções Administrativas


O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato, observados o contraditório e a ampla defesa, podendo ser aplicadas, conforme a gravidade da infração:

· advertência;

· multa;

· impedimento de licitar e contratar com a Administração;

· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos previstos em lei.

6.9 Encerramento do Contrato


Ao término da vigência contratual, será realizada avaliação final da execução do contrato, verificando-se o cumprimento das obrigações assumidas, a inexistência de pendências administrativas, técnicas e financeiras, bem como a emissão do termo de encerramento contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
7.2.4 Multa:
7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias
7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por cento) do valor da contratação.
7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1 Critérios de Medição


A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando exclusivamente os exames laboratoriais efetivamente executados pela contratada, mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Saúde e devidamente comprovados por meio das respectivas requisições e laudos emitidos.


Os quantitativos previstos na contratação possuem caráter estimativo, não gerando à Administração obrigação de contratação ou pagamento de quantidade mínima de exames.


A medição será efetuada com base nos seguintes documentos:

· requisições de exames emitidas pelos profissionais habilitados da rede municipal de saúde;

· relação nominal dos pacientes atendidos;

· relação dos exames efetivamente realizados;

· laudos laboratoriais emitidos;

· relatório mensal de execução dos serviços apresentado pela contratada;

· conferência e validação pelo fiscal do contrato.


Somente serão considerados para fins de medição os exames que atenderem integralmente às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, executados dentro dos padrões de qualidade exigidos e devidamente atestados pela fiscalização.


Caso sejam identificadas inconsistências, exames realizados sem autorização, laudos incompletos ou falhas na execução dos serviços, os respectivos quantitativos poderão ser glosados até a regularização das pendências, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8.2 Critérios de Pagamento


O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com os exames efetivamente realizados, medidos e atestados pelo fiscal do contrato, observados os preços unitários constantes da proposta vencedora e da planilha contratual.


Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar:

· Nota Fiscal/Fatura correspondente ao período de medição;

· relatório mensal discriminando os exames realizados;

· certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando exigidas pela legislação;

· demais documentos eventualmente solicitados pela Administração para comprovação da regular execução contratual.


Após o recebimento da documentação, a fiscalização procederá à conferência da execução dos serviços, emitindo o respectivo atesto quando constatada a conformidade com as condições contratuais.


O pagamento será realizado pela Administração no prazo estabelecido no contrato, contado da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante crédito em conta bancária indicada pela contratada.

8.3 Glosas


Poderão ser objeto de glosa, total ou parcial, os valores correspondentes aos serviços que:

· não tenham sido previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde;

· apresentem divergências entre a requisição, a execução e o laudo emitido;

· tenham sido executados em desacordo com as especificações técnicas;

· apresentem falhas que comprometam a confiabilidade dos resultados;

· não estejam devidamente comprovados pela documentação exigida;

· não tenham sido atestados pelo fiscal do contrato.


As glosas serão formalmente comunicadas à contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo os valores ser pagos após a devida regularização, quando cabível.

8.4 Condições para Recebimento


Os serviços serão considerados recebidos para fins de pagamento após:

· realização dos exames solicitados;

· emissão dos respectivos laudos laboratoriais;

· entrega dos resultados dentro dos prazos estabelecidos;

· verificação da conformidade da execução pelo fiscal do contrato;

· emissão do atesto da Nota Fiscal/Fatura.

8.5 Reajustamento dos Preços


Os preços contratados poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do índice oficialmente adotado pela Administração no edital e no contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

8.6 Penalidades Relacionadas ao Pagamento


O descumprimento dos prazos de execução, a entrega de resultados com falhas técnicas, a não observância das especificações contratuais ou qualquer outra irregularidade que comprometa a adequada prestação dos serviços poderá ensejar a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das glosas correspondentes e das demais medidas administrativas cabíveis.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
9.1 A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de contratação direta, na modalidade dispensa de licitação, com fundamento no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação enquadrar-se nos limites legais estabelecidos para dispensa por valor.
Forma de fornecimento

9.2 O fornecimento do objeto será parcelado.
Exigências de habilitação

9.5 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6 pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.7 empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9 sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10 sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11 sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12 filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13 sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Disposições gerais sobre habilitação

9.23 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.24 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.25 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.26 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.27 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, utilizando como referência pesquisa realizada em bancos públicos de preços, processos licitatórios de outros entes públicos, contratações similares disponíveis em portais oficiais e valores praticados na Tabela SUS/SIGTAP, conforme metodologia adotada pela Administração.

Foram analisadas contratações recentes de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas promovidas por órgãos e entidades da Administração Pública, verificando-se que é prática recorrente a adoção da Tabela SUS/SIGTAP como referência para remuneração dos procedimentos, bem como a contratação por demanda, com pagamento apenas pelos exames efetivamente realizados.
A pesquisa também identificou contratações semelhantes com valores globais estimados variando conforme o porte do município, a demanda anual de exames e a quantidade de usuários atendidos, demonstrando compatibilidade com o objeto pretendido pela Administração.

O orçamento estimado da contratação será obtido mediante a consolidação dos preços unitários constantes da pesquisa de mercado realizada no Banco de Preços, Painel de Preços do Governo Federal, contratações públicas similares e demais fontes admitidas pela legislação, multiplicados pelos quantitativos estimados para o período de vigência contratual.

Dessa forma, o valor estimado da contratação corresponde ao montante apurado na pesquisa de preços que integra o processo administrativo, servindo como referência para a definição do valor máximo aceitável da contratação, observados os princípios da economicidade, eficiência, vantajosidade e interesse público.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
Itapitanga/Ba, 12 de Maio de 2026.

_______________________________________

Nélio dos Santos Barbosa

Secretário de Saúde

Decreto Municipal n°38 /2025.
Fiscal do Contrato: 

__________________________________________________

Breno Souza de Oliveira

Supervisor de Sistema da Informação

Portaria nº 46/2025

ANEXO ll

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À

Prefeitura de Itapitanga - Bahia

Referência: Dispensa de Licitação nº. ___/2026
Proposta que faz a empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________ e Inscrição Estadual nº. ____________, estabelecida na ____________________________, para fornecimento dos itens descritos na tabela abaixo, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos para a Prefeitura Municipal de Itapitanga.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	P. UNIT. 
	P. TOTAL

	01
	Hemograma - Exame laboratorial realizado em amostra de sangue venoso, destinado à avaliação qualitativa e quantitativa das séries vermelha, branca e plaquetária, incluindo hemoglobina, hematócrito, leucograma e contagem de plaquetas.
	UNID
	320
	
	

	02
	Glicemia - Dosagem de glicose em sangue venoso, utilizada para avaliação dos níveis glicêmicos e rastreamento de diabetes mellitus.
	UNID
	100
	
	

	03
	Colesterol total - Dosagem bioquímica sérica destinada à avaliação dos níveis totais de colesterol circulante.
	UNID
	50
	
	

	04
	Colesterol hdl - Dosagem sérica de lipoproteína de alta densidade (HDL), utilizada na avaliação do perfil lipídico.
	UNID
	50
	
	

	05
	Colesterol ldl - Dosagem sérica de lipoproteína de baixa densidade (LDL), utilizada para avaliação do risco cardiovascular.
	UNID
	50
	
	

	06
	Triglicerides - Dosagem sérica de triglicerídeos para avaliação metabólica e cardiovascular.
	UNID
	50
	
	

	07
	Ureia - Dosagem bioquímica sérica destinada à avaliação da função renal.
	UNID
	100
	
	

	08
	Creatinina - Dosagem sérica de creatinina para avaliação da função renal e cálculo de filtração glomerular
	UNID
	100
	
	

	09
	Tgo - Dosagem de transaminase glutâmico-oxalacética, utilizada na avaliação hepática e muscular.
	UNID
	50
	
	

	10
	Tgp - Dosagem de transaminase glutâmico-pirúvica para avaliação da função hepática
	UNID
	50
	
	

	11
	Ggt - Dosagem de gama glutamil transferase, utilizada na avaliação hepatobiliar. Dosagem enzimática sérica destinada à avaliação hepática e óssea.
	UNID
	50
	
	

	12
	Fosfatase alcalina - Dosagem enzimática sérica destinada à avaliação hepática e óssea.
	UNID
	50
	
	

	13
	Calcio - Dosagem sérica de cálcio total para avaliação metabólica e óssea.
	UNID
	30
	
	

	14
	Tsh - Dosagem do hormônio estimulante da tireoide, utilizada na avaliação da função tireoidiana.
	UNID
	150
	
	

	15
	T4l - Dosagem sérica de tiroxina livre para avaliação da função da tireoide.
	UNID
	150
	
	

	16
	Ft3 - Dosagem sérica de triiodotironina livre para avaliação da função tireoidiana.
	UNID
	150
	
	

	17
	Ferro - Dosagem sérica de ferro para avaliação do metabolismo do ferro e investigação de anemias.
	UNID
	100
	
	

	18
	Psa total - Dosagem sérica do Antígeno Prostático Específico Total para rastreamento e acompanhamento prostático. 
	UNID
	100
	
	

	19
	Psa livre - Dosagem sérica do Antígeno Prostático Específico Livre, complementar ao PSA Total.
	UNID
	100
	
	

	20
	Hemoglobina glicada - Dosagem laboratorial destinada à avaliação do controle glicêmico médio dos últimos 2 a 3 meses.
	UNID
	150
	
	

	21
	Beta hcg - Dosagem quantitativa ou qualitativa do hormônio gonadotrofina coriônica humana, utilizada para confirmação de gravidez.
	UNID
	50
	
	

	   22
	Grupo e fator rh - Exame imunohematológico destinado à identificação do sistema ABO e fator Rh.
	UNID
	50
	
	

	23.
	Urina tipo 1 - Exame físico, químico e microscópico da urina para avaliação de alterações urinárias e renais.
	UNID
	200
	
	

	24..
	Parasitologico de fezes - Exame laboratorial de fezes destinado à identificação de parasitas intestinais, ovos e larvas.
	UNID
	200
	
	

	25.
	Acido urico - Dosagem sérica de ácido úrico para avaliação metabólica e investigação de gota.
	UNID
	50
	
	

	26.
	Toxoplasmose igg - Pesquisa sorológica de anticorpos IgG para Toxoplasma gondii, indicando contato prévio ou imunidade.
	UNID
	60
	
	

	27.
	Toxoplasmose igm - Pesquisa sorológica de anticorpos IgM para Toxoplasma gondii, indicando possível infecção recente.
	UNID
	60
	
	

	28.
	Rubeola igg - Pesquisa sorológica de anticorpos IgG para vírus da rubéola, indicando imunidade prévia.
	UNID
	60
	
	

	29.
	Rubeola igm - Pesquisa sorológica de anticorpos IgM para vírus da rubéola, indicando infecção recente.
	UNID
	60
	
	

	30.
	Citomegalovirus igm - Pesquisa sorológica de anticorpos IgM para citomegalovírus, indicando infecção recente.
	UNID
	60
	
	

	31.
	Citomegalovirus igg - Pesquisa sorológica de anticorpos IgG para citomegalovírus, indicando exposição prévia.
	UNID
	60
	
	

	32.
	Toxicologico - Exame laboratorial destinado à detecção de substâncias psicoativas ou entorpecentes em material biológico, conforme legislação vigente
	UNID
	100
	
	

	33.
	Urocultura - Exame microbiológico de urina destinado à identificação de microrganismos patogênicos e realização de antibiograma quando necessário.
	UNID
	50
	
	

	34.
	Vitamina b12 - Dosagem sérica de vitamina B12 para avaliação nutricional e investigação de anemias e alterações neurológicas.
	UNID
	50
	
	


VALOR TOTAL: R$
1) Valor total: R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO).

2) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.
_____ _____de __________________ de  2026.
__________________________________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _____ / 2026
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA E DE OUTRO, E A EMPRESA ....................

O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes nº. 06 - Centro, nesta cidade de ITAPITANGA, Estado da Bahia, neste ato representado pela Prefeita a Sra. GLISLAINE DÓREA ALVES, brasileira, maior, portador da cédula de identidade n.º 974096342 SSP/BA, CPF n.º 840.655.915-20, residente e domiciliado a Rua Eduardo Quinto, n° 69, Centro, nesta cidade, aqui denominada CONTRATANTE, e a doravante aqui denominada CONTRATADA, a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ  sob o nº _____________________, localizada / residente e domiciliada na _____________________________________________, neste ato representada por ___________________________________, (_____________________), residente a __________________________________________________________, Portador da Cédula de Identidade N°.: ____________________ e CPF N°.: _____________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO, à luz da permissão inserta na Lei nº 14.133/2021, regulamentado em âmbito municipal pelo Decreto nº. 2513, de 19 de Janeiro de 2023 e demais legislações pertinentes, conforme o Processo de dispensa de Licitação Nº 023/2026, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, incluindo unidades básicas de saúde, programas de saúde pública e demais serviços vinculados à rede municipal, conforme especificações do Termo de Referência constantes no Anexo I do edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

Órgão: 02.10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Unidade: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Projeto Atividade: 2.022 – Manutenção da Secretaria de Saúde

Elemento de Despesa: 33.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

Fonte: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Fonte: 1720 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

  I - O valor total deste contrato é de R$ ..............(.....................).

 II – No preço ofertado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento, pelo que, sob nenhuma hipótese, poderá ocorrer reajuste. 
III - O pagamento será efetuado até o décimo dia do mês subsequente, com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, após o devido atestado do recebimento dos serviços efetivamente entregues à CONTRATANTE e que constituem objeto do presente ajuste. 

IV - Havendo erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

 
I – Os serviços deverão compreender todas as etapas necessárias à realização dos exames laboratoriais, incluindo:

•
Atendimento ao paciente;

•
Coleta de material biológico no Município de Itapitanga, preferencialmente no período matutino (das 06h às 10h);

•
Identificação das amostras;

•
Processamento e análise laboratorial;

•
Emissão de laudos;

•
Disponibilização dos resultados em meio físico e/ou eletrônico;

•
Sigilo das informações e proteção dos dados pessoais dos pacientes.


Os exames serão realizados conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, mediante requisição emitida por profissional habilitado da rede pública.
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

  
I - Permitir-se-á revisão dos preços contratados para promoção do equilíbrio financeiro com base no Art. 92, VI, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

I - O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e expirará em ___/___/___, ou com o fornecimento total dos serviços, o que ocorrer primeiro.
Parágrafo Único - No caso de rescisão deste contrato, o CONTRATADO receberá, apenas, o pagamento relativo aos serviços efetivamente prestados a CONTRATANTE.   

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO

A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua, sob demanda, durante toda a vigência do contrato, mediante requisições emitidas por profissionais de saúde devidamente habilitados e autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.


A contratada deverá executar os serviços de acordo com as normas técnicas, sanitárias e legais vigentes, garantindo qualidade, segurança, confiabilidade e tempestividade na realização dos exames
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 
I - O contratado obriga-se a:

a)  Entregar no prazo estabelecido pela contratante, os serviços solicitados, conforme Autorização de serviços;

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer situação que possa resultar em atraso da entrega dos serviços, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

c) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente licitação.

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.
e) Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir quaisquer documentos de cobrança com destaque no IR na Fonte em observância as regras do imposto de renda Decreto nº 2552 de 24 de Agosto de 2023.

f) Assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 (três) dias uteis, nas condições estabelecida no edital, sob pena de decair o direito da contratação.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
I - Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se á:

a) Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao Contratado;

b) Notificar, por escrito, ao Contratado, quando da aplicação de multas previstas neste contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

 
I - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

 
II - A inexecução parcial ou total do Contrato, de acordo com a gravidade da infração,  ensejará as seguintes penalidades: advertência,  suspensão para licitar e contratar com o Município de Itapitanga pelo período de 2(dois) anos, declaração de inidoneidade para participar de licitação e impedimento de contratar com a União, com órgãos e entidades do Estado da Bahia e dos demais estados da federação, com o Distrito Federal e Municípios por prazo de até 05(cinco) anos além de multa, conforme a seguinte gradação:

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do objeto não entregue;

b) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não entregue por cada dia subseqüente ao trigésimo até o sexagésimo dia;

c) Multa será de 10% (dez por cento) sobre a parte do objeto não entregue, em caso do não cumprimento do objeto contratado;
§ 1º- O valor das multas poderá ser deduzido do pagamento do objeto fornecido com atraso.

§ 2º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

§ 3º - Considera-se não cumprimento do objeto contratual atraso superior a 60(sessenta dias). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua extinção com as consequências contratuais, e as previstas no Art. 137, 138 e 139 da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COBRANÇA JUDICIAL

I - As importâncias devidas pelo Contratado serão cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Coaraci, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.  

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme.
Itapitanga, XXXXXXXXXX de 2026.

MUNICÍPIO DE ITAPITANGA

Prefeita Municipal

 (Contratante)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

(Contratada)
Testemunhas:

______________________________________

Nome:

CPF:                               

______________________________________

Nome:

CPF.:                                          
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:








PRAÇA DOIS PODERES, 06 – CENTRO – 45645-000 – ITAPITANGA – BAHIA

CNPJ N.º 14.147.482/0001-11 


